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RESUMO 
 
A intervenção na recuperação da floresta após incêndios 
florestais tem vindo a ser implementada há muito tempo, espe-
cialmente no “mundo mediterrâneo”, onde o fogo tem sido um 
fator natural e fundamental para a evolução da paisagem ao 
longo do tempo, mesmo antes da humanidade (Naveh, 1975; 
Pyne, 1982; Pausas et al., 2008;. Mataix-Solera e Cerdà, 2009; 
Pausas e Keeley, 2009; Shakesby, 2011). 
Nos Estados Unidos da América atividades de interven-
ção pós-fogo têm sido implementadas há já algumas décadas 
(desde a década de 1930, de acordo com Robichaud et al., 
2005), com equipas especializadas multidisciplinares que ava-
liam a necessidade e o tipo de medidas de tratamento para cada 
área queimada (Robichaud, 2009), aplicando programas espe-
cíficos de avaliação para a intervenção em áreas de risco 
(BAER = Respostas de Emergência em Áreas Queimadas) 
(Napper, 2006). Também outros países afetados por incêndios 
florestais, tais como Austrália e Canadá, estão a promover 
amplas estratégias e planos de reabilitação pós-incêndios (Pike 
e Ussery, 2006; Robichaud, 2009). 
Nos países europeus do Mediterrâneo os esforços das 
autoridades têm sido direcionados, principalmente, para as 
estratégias de restauração das áreas afetadas e apenas nas últ-
imas duas décadas os tratamentos de estabilização de emergê-
ncia foram implementados, embora em menor escala. Algumas 
iniciativas têm sido desenvolvidas, por exemplo, em Espanha 
(Bautista et al., 1996; Pinaya et al., 2000; Carballas et al., 
2009; Vega, 2011) ou na Grécia (Raftovannis e Spanos, 2005). 
A maioria das medidas de proteção do solo após incê-
ndios são relativamente dispendiosas e de difícil aplicabilida-
de, razão pela qual a maioria dos proprietários florestais não se 
mostra muitas vezes recetiva ao investimento nessas medidas, 
especialmente num contexto de baixo rendimento e de alto 
risco que o investimento na floresta implica. 
Assim, no âmbito do projeto Soil Protec (Medidas de 
emergência para proteção de solos após incêndios florestais) 
testámos medidas de emergência de baixo custo, em vertentes 
e em canais, a aplicar na proteção de solos, imediatamente 
após incêndios florestais de baixa/média severidade, com base 
em medições efetuadas em povoamentos de Pinus pinaster na 
serra do Gerês (noroeste de Portugal) (Bento-Gonçalves et al., 
2013a, 2013b; Vieira et al., 2012, 2014). 
Relativamente às técnicas a aplicar em vertentes, estabe-
leceram-se seis parcelas de erosão (idênticas ao modelos utili-
zado pelo Centro de Investigación Forestal de Lourizán, Xunta 
de Galicia) onde foram aplicados os diferentes tratamentos 
propostos selecionados para avaliação, correspondentes a 
palha (2, 4 e 8 kg) e caruma (2 e 4 Kg), distribuídos pelas 5 
parcelas, tendo uma sido deixada sem tratamento para controlo 
(Figura 1). 
No que diz respeito às técnicas a aplicar em canais, sele-
cionaram pontos críticos, sensíveis aos processos de erosão 
linear, onde estabelecemos medidas estruturais (Figura 2). 
Figura 1. Desenho experimental para testar medidas de emergência de proteção do solo pós-fogo  
72 
 
A. Vieira, A. Bento-Gonçalves 
Uma conclusão que se pode extrair da análise dos resulta-
dos das medidas implementadas em vertentes aponta claramen-
te no sentido de uma grande eficácia da proteção concedida por 
qualquer um dos tipos de cobertura usados (palha ou caruma), 
durante cerca de um ano, período após o qual, com a progressi-
va redução da cobertura (da palha e da caruma), essa eficácia 
parece diminuir (Figura 3). 
Figura 2. Área selecionada para implementação das medidas de mitigação da erosão em canais. 
Figura 3. Evolução das taxas de erosão (Ton/ha) em cada parcela e da precipitação (mm), entre dezembro de 2010 e 
Janeiro de 2012. 
Ainda assim, analisando de forma pormenorizada os 
resultados constatamos que, para além de revelarem uma maior 
durabilidade da proteção conferida pela caruma relativamente à 
palha, apontam para uma maior eficácia, no primeiro ano, da 
palha para densidades de cobertura de 5 Ton/ha e de maior 
eficácia da caruma para densidades de cobertura de 2,5 Ton/ha. 
Todavia, se tivermos em consideração que a palha é um 
elemento exógeno ao ecossistema florestal e que ela transporta 
sementes que podem alterar a sua composição florística, a 
caruma talvez seja a opção preferível, até porque pode existir 
no local, evitando-se, assim, o transporte de longas distâncias. 
A acrescer a esta realidade, a palha apresenta maior custo, ten-
do em conta que tem de ser comprada a valores que rodam os 
4€/fardo de 20Kg, implicando ainda, tal como a caruma, o seu 
transporte até ao local e posterior aplicação no terreno. Aten-
dendo a estes valores, para um tratamento com 0,25kg/m2 (2,5 
Ton/ha), um fardo de palha (20Kg) permitiria cobrir uma área 
de 80 m2, o que corresponde a um custo de aproximadamente 5 
cêntimos por metro quadrado, ou seja 500€ por hectare. (mais 
o transporte e a mão-de-obra). Assim, embora a caruma nos 
pareça ser a melhor opção, a sua utilização terá que se revestir 
de alguns cuidados, pois não nos podemos esquecer de que se 
deslocarmos grandes quantidades de caruma de uma área não 
afetada por um incêndio para outra que foi percorrida pelo 
fogo, corremos o risco de alterar e desproteger a área fornece-
dora. Assim, ao retirarmos a caruma deste espaço, vamos redu-
zir a camada protetora e a matéria orgânica destes solos, 
podendo ainda a técnica de recolha implicar alguma mobiliza-
ção superficial do solo, correndo-se assim o risco de o empo-
brecer e de o expor aos agentes erosivos. Consequentemente, 
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caso se opte por esta solução, terá sempre que se ter o cuidado 
de não tirar a totalidade da caruma, removendo apenas a parte 
superior, não desprotegendo e tentando não mobilizar a cama-
da superficial do solo, evitando ainda recolher a caruma em 
áreas declivosas 
No que diz respeito às técnicas empregues para a mitiga-
ção da erosão em canais, que incluíram barreiras de troncos, 
barreiras de palha e as barreiras de restos do corte dos pinhei-
ros ardidos e caruma, verifica-se que todas as técnicas tiveram 
capacidade de retenção de sedimentos. Das duas barreiras de 
troncos instaladas, uma funcionou efetivamente como amorte-
cedor do fluxo e permitiu a acumulação de sedimentos para 
montante (Figura 4).  
No que diz respeito à barreira de fardos de palha, o seu 
papel na retenção de sedimentos foi também muito positivo 
(Figura 5). A sua eficácia neste parâmetro parece-nos bastante 
significativa, com a vantagem de permitir um escoamento ade-
quado da água, não conduzindo 
facilmente a situações de rotura da estrutura pela retenção 
de grandes volumes de água. No entanto, este tipo de estrutura 
é menos sólido que as barreiras de troncos e terá um período de 
vida útil reduzido, provavelmente não superior a um ano. As 
barreiras de restos do corte dos pinheiros ardidos e caruma 
foram as que obtiveram resultados mais significativos. Com 
efeito, apesar da simplicidade e reduzido grau de elaboração 
desta técnica, a sua eficácia na retenção dos sedimentos é ele-
vada. Em todas as barreiras deste tipo implementadas se verifi-
cou a retenção de sedimentos, nalgumas em grande quantidade, 
tendo em conta o tipo de estrutura (Figura 6). 
Figura 4. Material acumulado na barreira de troncos. 
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Em síntese, as observações permitem-nos concluir que as 
técnicas aplicadas têm um significativo grau de eficácia na 
retenção de sedimentos transportados pelos canais de evacua-
ção das águas de escorrência, contribuindo para a criação de 
“piscinas” de sedimentos que poderão funcionar como locais 
privilegiados para a recuperação da vegetação. Com efeito, é 
imperativo criar condições nestas áreas de montanha para que 
o pouco solo que ainda subsiste se mantenha, evitando, ao 
mesmo tempo, o seu transporte e deposição em áreas indese-
jáveis, a jusante, onde se encontram as povoações, uma barra-
gem e outras infraestruturas humanas. 
Por outro lado, estes resultados preliminares apontam já 
para alguma diferenciação das técnicas no que diz respeito à 
relação custo/benefício, sendo que as barreiras de restos do 
corte dos pinheiros ardidos e caruma se apresentam como uma 
medida de baixo custo e que apresenta resultados bastante 
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